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    Nota do editor

  


  
    O provérbio é conhecido e está também neste livro: “Pai rico, filho nobre e neto pobre”. A seu propósito, Renato Bernhoeft, o autor, adverte ser essa uma verdade muito mais séria do que se imagina: “No Brasil temos tido poucos casos de empresas que chegaram à terceira geração. A maioria delas já se autodestrói na segunda ou na transição inadequada da primeira para a segunda”.


    A partir de uma fase austera que Bernhoeft denomina “sociedade do trabalho”, na qual os fundadores da empresa se unem no objetivo de torná-la viável e forte, chega-se a uma “sociedade baseada no capital”, em que os interesses suscitados pelo patrimônio podem prevalecer e ameaçar a empresa.


    Com acuidade e valendo-se de sua vasta experiência, Bernhoeft indica rumos que, desde a criação da empresa, podem tornar seguro e sem conflitos o processo de sucessão que nela ocorrerá.


    Tem-se com este um livro que vale como orientador da gestão empresarial no amplo sentido do termo. E que constitui mais uma contribuição do Senac São Paulo no campo que abarca o desenvolvimento do país.

  


  
    Prefácio

  


  
    São comuns os comentários que contrapõem empresas ditas “familiares” às “profissionalizadas”, numa tese que nem sempre corres­­ponde à realidade. Um mergulho no passado e no surgimento das empresas, inclusive grandes corporações contemporâneas, nos dá conta de que a grande maioria delas nasceu e se desenvolveu como empresa familiar.


    Essa peculiaridade está intimamente ligada ao fato de que, partindo de um empreendedor, ou mesmo de vários, é quase natural o posterior envolvimento familiar, seja por laços emocionais, de confiança, fidelidade ou fraternidade. Também por preservação de valores e tradição, seja por herança ou contingências legais, e mesmo pelo instinto de preservar a um círculo consangüíneo o retorno, em capital e em conquistas, da criatividade, dos investimentos – tanto concretos como intangíveis – e das lutas de um criador pioneiro.


    O que acontece, entretanto, é que as organizações que não superam esse paradigma inicial correm um grande risco numa era em que a competitividade é a chave da sobrevivência empresarial, porque existe uma distância extraordinária entre possuir o capital de uma sociedade e a responsabilidade de sua gestão.


    Um empreendimento duradouro tem de superar seu reali­za­dor. E a facilitação para que esse processo se perpetue é predomi­nantemente da alçada dos herdeiros e sócios, e não do mais exímio executivo profissional. E esta é uma tarefa complexa, uma vez que implica, intrinsecamente, em mudança de mentalidade, em des­prendimento e no deslocamento da visão micro, focada na rotina e no presente, para a macro, focada no resultado e no porvir.


    Renato Bernhoeft tem se dedicado, há anos, à análise e ao estudo das implicações e complicações que permeiam as empresas originárias de esquemas familiares. E, com propriedade, chegou a métodos efetivos de conscientização e elucidação de herdeiros, sócios e acionistas, que têm podido desenvolver mecanismos próprios, avançados, modernos e harmônicos de redescoberta e reassunção de seus verdadeiros papéis e de sua real missão.


    Como criar, manter e sair de uma sociedade familiar (sem brigar) representa uma fértil contribuição para que empresas nascidas de grandes sonhos, idéias, oportunidades ou empreendedores – solitários ou em equipe – se expandam, frutifiquem e se perpetuem através de inúmeras gerações, multiplicando a riqueza, o bem-estar, o saber e o crescimento, tanto de pessoas que naturalmente venham a orbitar no universo de cada empreendimento, como da economia de uma nação e da sociedade em geral.




    Luiz Fernando Furlan


    Presidente do Conselho de Administração do Grupo Sadia

  


  
    Apresentação

  


  
    A alta rotatividade das empresas nacionais na lista e classi­fi­ca­ção das “Melhores e Maiores” dos últimos quinze anos exige refle­xão e análise. Uma das primeiras impressões que se pode obter é a de que somos um país de grandes e meritórios empreen­de­do­res. Mas ao mesmo tempo constata-se que poucos transformaram essa capa­­cidade individual em uma verdadeira empresa. Entendendo que empreen­dedor é aquele que cria, empresário é o que logra per­pe­­tuar sua obra, mesmo quando levamos em conta que algumas des­sas empresas vão continuar, mas sob o comando de novos contro­lado­res. Essa preocupação aumenta quando nos deparamos com o atual quadro de desafios e oportunidades decorrentes da globali­zação.


    O universo da empresa nacional mostra nitidamente casos de fundadores que ainda não compreenderam que a criatura (a empresa) tornou-se maior que o criador. Portanto, sua capacidade de sobrevida está altamente comprometida. Muitos ainda não conseguiram sequer estabelecer uma diferença – fundamental na transição da figura do fundador para a segunda geração – entre gestão familiar e controle familiar. Estão mais preocupados em manter-se na gestão dos seus negócios do que em preparar seus herdeiros para a realidade que os espera: uma sociedade estruturada sobre os direitos e obrigações que o capital vai lhes impor.


    O risco que correm muitos grupos nacionais é que estão desenvolvendo gestão e tecnologia internacional, mas seus contro­ladores não têm essa visão no que se refere ao seu papel de sócios. Poderemos, assim, ter empresas de Primeiro Mundo controladas por famílias e acionistas-herdeiros com mentalidade e problemas de Terceiro Mundo.


    O empreendedor é uma figura que gera, acumula e distribui riqueza. A partir da segunda geração a empresa deverá estar em condições de agregar valor a essa riqueza. Por outro lado, a família, representada pelos herdeiros-sócios, vai se preocupar em distribuí-la. Mas o número de herdeiros será bem maior, bem como seus interesses e aspirações. O grande risco é que esses desejos e caprichos se choquem com os objetivos dos negócios e da sociedade.


    Já sabemos de antemão que uma sociedade familiar em que a totalidade dos descendentes dependa financeira e profissio­nal­men­te dos negócios tende a se autodestruir. A inevitável pulveri­zação é algo que necessita ser controlado, e até mesmo reduzido.


    Portanto, o que estamos provocando nesta obra é um verda­deiro convite para se examinar, com mais profundidade, o mode­lo empresarial que se desenvolveu nas últimas décadas no Brasil, especialmente nas condições do atual confronto com a nova realidade mundial.


    Os atuais fundadores e titulares de grupos nacionais ne­cessitam desenvolver uma visão de longo prazo, considerando a perpetuidade de sua obra. Seus herdeiros devem saber priorizar o preparo para o papel de acionistas, o que efetivamente vão ser, antes mesmo da sua habilitação para o desempenho da função de gestores, ou pelo menos paralelamente a ela.


    Não haverá espaço para todos dentro das novas estruturas empresariais. Nem poderão criar-se negócios para satisfazer interesses pessoais. Tampouco teremos o retorno das margens de lucros do passado.


    Caso não haja uma imediata atenção para esse ponto, nossas listas de “Melhores e Maiores” dos próximos quinze anos também vão ser constituídas por sucessos passageiros. E a ciranda de desta­ques empresariais num ano tenderá a converter-se em rotundos fra­cassos cinco anos depois.


    E isso não será bom nem para o país nem para o nosso mo­delo empre­sarial. Só vai ser ótimo para os novos investidores atentos às opor­tu­nidades de melhor retorno sobre o seu capital – muitos dos quais sem nenhum compromisso com o país e muito menos com algum modelo empresarial.


    Compete aos atuais titulares das empresas nacionais estabe­lecer, em conjunto com seus futuros herdeiros-sócios, um modelo socie­tário e respectivos acordos que dêem sustentação ao modelo em­presarial necessário para enfrentar os desafios do mercado global.


    A globalização nos coloca diante de desafios e oportunidades. Estarão mais bem preparados aqueles que souberem compreender que a primeira geração constitui uma sociedade baseada no trabalho. Mas as que lhe seguem terão uma sociedade baseada no capital pulverizado que cada um vai herdar. Daí em diante as relações serão diferentes, requerendo modelo e acordos totalmente distintos de tudo aquilo que deu certo na primeira geração. O que deverá ser preservado são os valores comuns, a conduta ética e a missão que assegura e perpetua “a sociedade” independentemente de quais sejam os seus negócios no futuro.


    Este livro trata, na sua essência, das experiências brasileiras de como realizar esforços, desenvolver uma base conceitual, criar uma prática e, acima de tudo, gerar compromissos mútuos, no sen­tido de assegurar a continuidade de sociedades de controle familiar.


    Faça a leitura com essa visão.

  


  
    As origens das sociedades familiares

  


  
    O Brasil é um país de grandes empreendedores, mas poucos se tornam empresários. Uma das questões mais complexas e para a qual boa parte dos fundadores não está preparada, ou da qual muitas vezes não tem a menor idéia, é que ao iniciar uma empresa ou negócio está dando também origem a uma sociedade familiar. E esta vai apre­sentar, ao longo dos anos e principalmente no seu processo de crescimento e perpetuação, uma série de questões bem mais com­ple­xas do que a simples administração de uma atividade comer­cial ou industrial.


    Ao examinarmos as origens dessas sociedades, poderemos perceber que essa preocupação, evidentemente, não é levada em conta no início. E isso é plenamente compreensível. Afinal, nessa fase a principal preocupação do fundador é viabilizar um sonho, uma aspiração, um ideal ou a necessidade de sobrevivência.


    É importante registrar que, especialmente quando falamos da origem das sociedades familiares no Brasil, temos que levar em consideração algumas peculiaridades do país.


    Uma delas é que, na sua grande maioria, os fundadores são imigrantes ou filhos de imigrantes. E, obedecendo a uma ordem quantitativa, temos, em primeiro lugar, o maior número de empresas fundadas por imigrantes italianos. Seguem-lhes os portugueses, depois os alemães, judeus de diferentes origens, árabes (também de origens bastante diversas), até chegar a um fluxo migratório mais recente, que são os japoneses. É claro que existem outros grupos, como os espanhóis, gregos, poloneses, húngaros e tantos outros. Mas estes últimos estão concentrados em algumas regiões do país, ou dispersos pela capital e estado de São Paulo.


    Sobre esse particular, vale a pena referirmo-nos ao trabalho de pesquisa realizado pelo prof. José Carlos Durand, da Fundação Getúlio Vargas, de São Paulo, no qual ele afirma que:


    
[...] para enfocar esses processos é preciso tomar como objetivo de observação antes a família proprietária pequeno-burguesa servindo-se do setor para acumular e reproduzir sua condição social do que a empresa em si sob o jogo das forças econômicas em conjunturas sucessivas. Quando se compulsa a listagem de nomes e a indicação de nacionalidades dos fundadores das empresas da amostra, não é de estranhar a grande incidência de nomes sírio-libaneses, israelitas e italianos.




    Prossegue José Carlos Durand constatando que:


    
[...] o trunfo principal dos italianos, que começam com seus pequenos negócios entre 1930 e 1950, é de pessoas que trouxeram alguma competência técnica do estrangeiro, trabalharam em tecelagens e a seguir iniciaram seu negócio próprio. Já os sírio-libaneses e os judeus ingressaram mais freqüentemente a partir de uma experiência comercial amealhada no comércio ambulante e estabelecido [...]

Os que ingressaram na produção partindo de posições no comércio foram relativamente poucos, apenas uns vinte por cento dos casos; neles, a passagem do comércio à indústria foi feita mais comumente pelos que já haviam acumulado a ponto de transacionar no atacado, o que supõe obviamente capital inicial de maior vulto do que dispõe o comerciante varejista.




    E conclui suas apreciações sobre a importância das relações familiares e o desenvolvimento da indústria têxtil em São Paulo dizendo que:


    
[...] a análise desenvolvida indicou que o pequeno empresário têxtil se particulariza por uma maior antiguidade (relativamente a outros setores industriais) e por um perfil de divisão do trabalho do qual a mulher tem participação ativa na gestão dos negócios mais fre­qüentemente que em outros setores. E os filhos, um envolvimento muito precoce com a operação da firma da família. O exame das alianças matrimoniais mostrou, por sua vez, que os casamentos no interior do setor – isto é, entre empresários do ramo – também são freqüentes, fato este que exprime indiretamente a circunstância de algumas minorias de imigrantes terem-se implantado signifi­cativamente na produção de tecidos e roupas, de tal modo que as “preferências” matrimoniais dentro do setor e dentro da comunidade étnica tendiam (e ainda tendem) a sobrepor-se em muitos casos. Em conseqüência, o pequeno empresariado aí não pode ser concebido como um aglomerado de famílias sem relação entre si, dispostas a abandonar o setor quando as vendas e a rentabilidade periclitam; ao contrário, é lícito caracterizá-lo como uma complicada rede de famílias que comumente compartilham interesses em empresas situadas em pontos diversos do processo de produção e comercialização.[1]




    O que parece interessante observar a partir dessa análise do início do processo empresarial brasileiro feita pelo prof. Durand é que, guardadas as proporções determinadas por época e outras distinções, o fenômeno vem se repetindo com os coreanos que estão hoje ingressando no Brasil.


    Preservando as relações de “patrícios” e familiares, eles praticamente ocuparam o mercado da fabricação e comercialização das confecções mais populares. Em estados como São Paulo e Ceará estão deslocando os tradicionais comerciantes e fabricantes de origem judaica e árabe para os mercados mais sofisticados.


    Essas origens peculiares da empresa brasileira ocorreram de formas e intensidade diferentes nos chamados países de Primeiro Mun­do. Mas, guardadas as diferenças, observa-se que os vínculos fami­liares, questões religiosas e outros traços culturais contribuíram de maneira efetiva na criação e desenvolvimento das sociedades fami­liares.
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      Gráfico 1

    


    Observando o gráfico da página anterior, que representa a fase do início da empresa, podemos perceber e destacar alguns pontos relevantes e característicos da primeira geração:


    1. O fundador é o elo mais importante e de forte ligação entre a Família e a Empresa. Em alguns casos podemos tam­bém observar o importante papel que a esposa desem­penha, seja de forma mais ostensiva, seja de forma discreta.


    2. Com a existência de um “comando único”, que ocorre tanto na Família quanto na Empresa, tendem a não emer­gir focos de contestação. Pelo menos de forma explí­cita, e em ambos os núcleos (Família/Empresa).


    3. Nessa fase não existe nenhuma dúvida sobre as prio­ridades do conjunto. É a Família que deve estar a serviço da Em­presa. E da Empresa somente vai se extrair aquilo que for considerado indispensável para a sobrevivência e, quem sabe, o bem-estar da Família. Essa é uma fase em que o fun­da­­dor (patriarca) acumula riqueza. Mas esta será, pos­te­riormente, distribuída entre e pela Família.


    4. As principais características do empreendedor, que serão transmitidas ao conjunto através de discurso e prática, são, basicamente:


    a) Austero – Traço que caracteriza principalmente funda­do­res que iniciam seu processo de conquistas enfrentan­do dificuldades ou oriundos de situações adversas (guerra, famílias de origens simples ou que têm muita determinação, pessoas que em algum momento viram outros perderem tudo, etc.). Tendem a ter um discurso e uma postura muito coerentes, ou seja, austeridade tanto em nível pessoal como empresarial e na vida familiar. Evitam qualquer forma de ostentação, espe­cial­mente símbolos, ou freqüentar locais que os possam expor, socialmente, como “perdulários”.


    b) Intuitivo – Considerando que uma das suas principais características é a de correr riscos, a maneira como os enca­­ram é intuitiva. De forma geral não são pessoas que elaboram com alguma lógica e racionalidade seu pro­cesso decisório. São muito autoconfiantes e tendem a utilizar freqüentemente a emoção como forma de esti­mular seu arrojo. Um dos resultados mais visíveis do uso da intuição revela-se quando o empreendedor consegue transformar o que para muitos é um problema em oportunidade.


    c) Autoritário – Pela sua própria autodeterminação e a forma como obtém os resultados, o empreendedor tende a ser autoritário. Isso não é incompatível com o caráter paternalista. Essa característica se manifesta de forma manipulativa, para obter os resultados dese­jados. O autoritarismo pode ser pendular, indo de uma postura ditatorial ao paternalismo com facilidade. Traba­lhar com esse tipo de personalidade exige atenção perma­nente. É uma relação marcada por sobressaltos.


    d) Centralizador – Os processos iniciais de uma empresa exigem fortes controles dos detalhes operacionais, na mesma medida em que se tomam decisões estratégicas. De maneira geral o empreendedor tende a centralizar para si todo o processo, não apenas o decisório, mas os controles em geral, tanto os mais simples como os mais importantes, chegando até a controlar o comporta­mento pessoal daqueles que trabalham com ele. Sente uma forte vontade e capacidade de controlar tudo e todos. Dependendo da forma como lida com essa característica, o próprio empreendedor poderá ser o grande dificultador do processo de crescimento do seu negócio. Ele não pode esquecer que em algum mo­mento a criatura (empresa) poderá tornar-se maior que o criador.


    e) Emotivo – Sua intuição confunde-se em muitos mo­men­tos com a emoção. Ao colocar a empresa como algo “muito seu”, o peso das emoções em todos os proces­sos é bastante alto. Lembro-me sempre do caso de uma herdeira que veio ao meu escritório e desabafou:


    – Professor, tenho a impressão de que meu pai gosta muito mais da empresa do que de mim.


    Ao que eu lhe respondi:


    – Isso é perfeitamente possível. Você é produto de uma relação com­­partilhada. Para produzir você ele necessitou da con­tribuição integral de sua mãe. O que acontece na relação dele com a empresa é que ele tem a sensação de que para construí-la ele não necessitou de ninguém. É uma certa sensação de onipotência. Sua relação com a empresa é visceral. A relação de um criador único com sua criatura é muito forte.


    f) Decisões rápidas – Uma das características para o sucesso de uma empresa na primeira geração é um pro­cesso decisório ágil e rápido. Mesmo em casos de sociedades na fase inicial, sempre existe uma lide­rança, natural ou carismática, que tende a ser aceita e res­peitada. O que se tem então é um processo em que as decisões não são discutidas para busca de con­senso. Elas muitas vezes são apenas comuni­cadas e tacita­mente aceitas. É bom registrar que a perda dessa característica, não necessariamente sob esta forma, pode levar muitas empresas à destruição. Um processo decisório lento, provocado por divergências entre herdeiros, pode ser fatal para muitas empresas.


    g) Patriarcal – O sistema e estilo patriarcais que carac­terizam muitos fundadores nas estruturas familiares são facilmente transferíveis para suas empresas. Esse sistema trata os funcionários como “uma grande famí­lia” e, para tanto, exige uma lealdade que ultra­pas­sa os parâmetros normais de dedicação. Costumo dizer que na empresa familiar a expressão “vestir a camisa” é insuficiente, pois ela pode se desbotar ou encolher. O que de fato ocorre em algumas situações é que as pessoas estão “tatuadas” na sua relação com a empresa. E o que se espera delas é uma verdadeira “fide­li­dade canina”. O único risco dessa característica é gerar comportamentos de submissão e não valorizar a iniciativa e a criatividade. É importante tomar o cui­da­do de conseguir lealdade que não se torne submissa por um estilo patriarcal exagerado.


    h) Valorização da vivência – Para a contratação de pessoal, os empreendedores tendem a valorizar muito a vivência. Prática, experiência e ter enfrentado situações reais constituem qualidades cotadas muito acima de títulos acadêmicos e uma formação teórica ou técnica.


    i) Confiança e competência – Outro atributo muito valo­rizado pelos fundadores é a confiança. Quando ques­tionados sobre uma variável que colocam em alta conta na contratação de colaboradores, a confiança aparece em destaque. O surgimento da competência como uma necessidade criada pelos desafios do mundo empresarial mais competitivo não exclui a importância da confiança. Para muitos, o temor é que pessoas apenas competentes podem não se tornar leais. Portanto, procura-se ainda agregar a confiança ao bom desem­penho profissional. Nas sociedades familiares, o que se busca cada vez mais são profis­sionais compe­tentes e leais.


    Considerando esse conjunto de fatores, podemos estabelecer algumas características da empresa familiar na primeira geração (gráfico 2).
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      Gráfico 2

    


    1. A sociedade constitui-se pela união em torno do trabalho – Ou seja, o conjunto de questões em torno da sociedade, tais como modelo, acordo e valores, é “construído” – na maioria das vezes de maneira informal – durante o processo de desenvolvimento do próprio negócio. Negócio, trabalho e sociedade constituem o “cimento” que vai construir essa relação. É o que costumo chamar de “sociedade do trabalho”. É evidente que ela apresenta peculia­ridades muito diferentes daquelas que serão deixa­das­ para os herdeiros. Esses vão ter uma sociedade baseada no capital (parte ou valor do patrimônio a que terão direi­to), um negócio em cuja construção não estive­ram envol­vi­dos e sócios que não tiveram a liber­dade de escolher.


    2. Política de reinvestimento – Nessa fase da sociedade não existem muitas dúvidas sobre o que fazer com os resultados da empresa. De maneira geral, não existe nenhum tipo de distribuição do lucro, dividendos ou remuneração do capital. Nas relações familiares e para atendimento das suas necessidades, é utilizada a tradi­cional “mesada”, seja sob forma ostensiva, seja sob forma de “benefícios”, tais como carro, motorista, casa, etc. Na empresa os herdeiros que traba­lharem poderão receber um salário que, de forma geral, não é regulado nem pelo mercado nem por sua compe­tên­cia, mas pela vontade austera do patriarca. Assim sendo, todo e qualquer resultado é destinado a consolidar e fazer crescer o próprio negócio. E sobre isso não devem existir dúvidas nem contestações.


    3. Figura do “dono” – Nessa fase ainda deverá ser muito forte e determinante a existência da figura de um “dono”. Ou seja, “sabe-se quem manda e decide”. Por essa especial razão não se admitem “facções” ou litígios nos processos decisórios ou de estrutura de poder na empresa. Esses poderão surgir depois, quando houver alguma disputa entre herdeiros. Uma das grandes vantagens dessa situação é a possibilidade de tomar decisões rápidas. O risco é de exercer um poder cen­tralizador que pode limitar o crescimento dos negócios. Os conflitos que surgem são rapidamente resolvidos pelo poder de arbitragem do fundador. Eles não são administrados com alguma técnica, até porque dificil­mente são admitidos.


    4. Estruturas enxutas – Outra característica das empresas fami­liares nessa fase é a de trabalhar com estruturas muito “enxutas”. As pessoas tendem a ser mais “eclé­ticas”, o que não significa “generalistas”. Ou seja, elas apresentam uma maior disponibilidade para ajudar na busca de solu­ções dos problemas que surgem, mesmo que esses não tenham relação direta com sua área ou desempenho. As rela­ções são mais informais, e dificil­mente essas empresas têm ou seguem rigidamente um organograma ou uma polí­tica salarial estruturada. É uma fase que poderíamos chamar de “heróica” e de alta flexibilidade organi­za­cio­nal. A estrutura está muito apoiada nas pessoas e pode ser chamada de “pré-burocrática”.


    5. Sistemas de adesão pela lealdade – Os funcionários tendem a envolver-se muito pessoalmente com os demais e com a pró­pria empresa. Sua adesão é feita muito fortemente por pe­quenas ou grandes questões que exigem e reco­nhecem a lealdade, disponibilidade e dedicação.


    Enfim, uma das grandes dificuldades das sociedades fami­liares na primeira geração é dar início ao processo que viabilize uma gradativa separação entre família, propriedade e gestão. Isso não é fácil, pelos fortes envolvimentos emocionais que estão pre­sentes nessa etapa da empresa-família.


    Um dos maiores consultores mundiais sobre o tema das empresas familiares, o venezuelano residente nos Estados Unidos Ivan Lansberg, professor e consultor da Universidade de Yale, utiliza uma figura para demonstrar esse dilema. Fala da necessidade de separar o uso de três diferentes chapéus, que não podem estar sobrepostos. O chapéu de membro da família (pais, irmãos, cunhados, noras, etc.), de acionista e de executivo.


    Para demonstrar como é importante realizar um esforço para separá-los, ele conta a seguinte situação:


    
Havia um empresário de muito sucesso no estado americano de Connecticut que tinha um dos seus filhos trabalhando na empresa. Mas seu desempenho e resultados eram desastrosos. O herdeiro che­gava tarde, possuía quatro carros, era um assíduo freqüentador de festas e normalmente não chegava à empresa antes das 11 horas da manhã.

O gerente que o supervisionava não teve outra alternativa a não ser ir um dia conversar com o fundador e descrever a desa­gra­dável situação de seu filho. O fundador chamou seu filho para uma conversa e a iniciou da seguinte forma:

– Filho, você sabe o quanto é difícil ter e administrar uma empresa familiar. Para mim torna-se complexo conviver com dois “chapéus”, o de pai e o de fundador-executivo. Mas hoje precisamos ter uma boa conversa tentando separá-los.

Simulando uma troca de chapéus, afirmou:

– Estou agora colocando o meu chapéu de fundador-executivo. E neste papel tenho observado o seu desempenho no último ano. Conversei com seu superior hierárquico na empresa, e ele manifestou preocupações em relação ao seu desempenho e à sua postura profissional. Não são nada recomendáveis. E, pela avaliação, você não conseguiu atingir nenhum dos objetivos propostos para a sua área. Assim sendo, lamento, mas tenho de despedi-lo.

O filho ficou paralisado e chocado pela forma como a decisão lhe foi comunicada. Mas antes que manifestasse qualquer reação, o pai voltou a falar:

– Espere um momento. Quero agora colocar o meu “chapéu” de pai. E nessa condição tenho algumas coisas para conversar com você.

– Meu filho, sinto profundamente o fato que resultou na sua perda do emprego. Gostaria de saber, na qualidade de pai, como posso lhe ajudar.

E a partir dessa situação, os dois estabeleceram uma forma que permitisse ao filho iniciar um processo de aperfeiçoamento para adquirir condições de entrar na empresa sob uma forma mais profissional.[2]
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